
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 196559 - CE (2024/0127357-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICTOR DA SILVA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : RAUL ABREU CRUZ CARVALHO - CE029917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, conforme os autos, o recorrente foi condenado em primeiro 
grau por se associar a múltiplos agentes na empreitada delitiva do 
tráfico de drogas, destacando-se na sentença o envolvimento do 
recorrente com grande quantidade e variedade de drogas, como 10g de 
maconha e 1kg de cocaína. Há ainda menção às circunstâncias pessoais 
do acusado, que responde a outra ação penal por organização criminosa 
armada, evidenciado a periculosidade do agente e a necessidade da 
custódia cautelar. Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 07 de maio de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, conforme os autos, o recorrente foi condenado em primeiro 
grau por se associar a múltiplos agentes na empreitada delitiva do 
tráfico de drogas, destacando-se na sentença o envolvimento do 
recorrente com grande quantidade e variedade de drogas, como 10g de 
maconha e 1kg de cocaína. Há ainda menção às circunstâncias pessoais 
do acusado, que responde a outra ação penal por organização criminosa 
armada, evidenciado a periculosidade do agente e a necessidade da 
custódia cautelar. Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VICTOR DA SILVA PINTO 

contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ 

fls. 157/164).

Consta dos autos que o recorrente foi sentenciado no dia 01/12/2023, 

condenado às penas de 11 anos de reclusão, em regime fechado, e 1.449 dias-multa, pela 

suposta prática dos crimes previstos no art. 33, caput, e art. 35 da Lei n. 11.343/2006, e 
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mantida sua prisão preventiva, porque (e-STJ fl. 43):

[...] sua identificação resta sobejamente demonstrada, conforme esposado no 
tópico específico. Ademais, o teor criminoso destas também pode ser 
conferido às fls. 361/384, Relatório individual operação TENTACLES em 
relação a VICTOR DA SILVA PINTO: Victor promete levar um quilo de 
cocaína para Carlos Alberto, utilizando o termo ESCAMA para se referir ao 
entorpecente.
 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, resumidamente, que a droga 

não foi apreendida com o paciente e que a decisão agravada limitou-se a ratificar o 

entendimento das instâncias ordinárias. Ressalta que o corréu Matheus Pereira foi 

beneficiado com a liberdade provisória antes mesmo da sentença condenatória e que o 

agravante apresenta condições semelhantes, mas permanece preso.

Assim, entendo que a manutenção da medida extrema, após a sentença, 

configura ilegalidade e deve ser revogada.

Ante o exposto, pede seja a reconsideração da decisão anterior ou que o 

recurso seja julgado para assegurar ao agravante o direito de recorrer em liberdade.

É o relatório.

 
 

VOTO

Busca-se, em síntese, na presente oportunidade, a revogação da prisão 

preventiva do recorrente, acusado da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e 

associação para o tráfico.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 
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novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 61):

Nego aos acusados o direito de apelar em liberdade, pois continuo 
vislumbrando a presença dos motivos ensejadores do decreto de prisão 
preventiva, previstos no art. 312, do CPP, mormente para garantir a ordem 
pública, uma vez que, como demonstrado na sentença, há intensa gravidade 
nas suas condutas e a manutenção de sua custódia faz-se imprescindível para 
desestruturar a organização criminosa da qual fazem parte, evitando a 
arregimentação de novos membros.
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 116/118):

Analisando-lhe a situação jurídico-penal, verifica-se que o ora paciente, 
embora primário, responde a outra recente ação penal pelos delitos, em tese, 
de integrar organização criminosa armada e extorsão, ligada a policiais 
militares (ação penal n. 0231234-39.2021.8.06.0001).Cumpre verificar se o 
decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, como aduz a inicial. Na espécie, entendeu o Juízo de piso persistirem 
os motivos ensejadores do decreto acautelatório para resguardo da ordem 
pública, uma vez sinalizados a periculosidade concreta da conduta e o 
considerável risco de reiteração delitiva. Isso, aliado à ausência de fatos 
novos modificativos e à permanência da custódia do paciente durante toda a 
instrução processual afastam-lhe o direito requerido devendo o ato ora 
impugnado ser mantido por seus próprios fundamentos. Isso, aliado à 
ausência de fatos novos modificativos e à permanência da custódia do 
paciente durante toda a instrução processual, afastam-lhe o direito requerido 
devendo o ato ora impugnado ser mantido por seus próprios fundamentos.
[...]
Por fim, deixo-lhe de estender o benefício concedido a corréu, no habeas 
corpus n. 0638908-35.2023.8.06.0000, julgado em 27.2.2024, por este 
Colegiado, ausente a identidade de situação jurídica entre ambos, necessária 
à concessão.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra 

a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, diante da gravidade da conduta e 

do risco de reiteração delitiva.

Conforme os autos, o recorrente foi condenado em primeiro grau por se 

associar a  múltiplos agentes na empreitada delitiva do tráfico de drogas, destacando-se 

na sentença o envolvimento do recorrente com grande quantidade e variedade de drogas, 

como 10g de maconha e 1kg de cocaína. Há ainda menção às circunstâncias pessoais do 
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acusado, que responde a outra ação penal por organização criminosa armada, evidenciado 

a periculosidade do agente e a necessidade da custódia cautelar.

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “é idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Rel. Ministro 

Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Quanto à alegação de possibilidade de extensão do benefício concedido ao 

corréu, o Tribunal de origem destacou a ausência de similitude fático processual, 

porquanto o recorrente encontrou-se preso durante toda a instrução, enquanto o corréu 

apenas foi determinada a prisão, sem pedido anterior do Ministério Público.

Dessa forma, "[c]onforme já decidiu a Suprema Corte, 'permanecendo os 

fundamentos da custódia cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi 

mantido custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em 

julgado da condenação' (STF, HC 111.521, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 

16/03/2020).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
QUANTIDADE DE DROGAS. PACIENTE COM ANOTAÇÕES 
PRETÉRITAS. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
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RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.
2. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida 
extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo em vista as 
circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso, apontando-se que o 
agravante integra grupo criminoso estruturado e responsável por um dos 
maiores pontos de venda do tráfico de drogas na região do Parque Real, em 
Bauru/SP, no qual o acusado exercia função, em tese, relativa ao 
fornecimento das embalagens usadas para o fracionamento das drogas. 
Relata-se que foram encontrados 3 tijolos de cocaína, 1 porção bruta e 1.022 
pinos contendo cocaína (cerca de 2 kg) em uma área de mata onde a 
associação atuava.
3. Aponta-se, ainda, que o acusado "é reincidente pelo crime de tráfico de 
drogas, tendo sido condenado justamente porque trazia consigo e mantinha 
em depósito 812 porções de cocaína, além de 180.000 pinos plásticos vazios", 
situação esta que corrobora, portanto, a necessidade da custódia cautelar, 
diante da contumácia delitiva imputada ao acusado e, por conseguinte, do seu 
significativo envolvimento com o narcotráfico.
4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).
5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; 
o contexto fático e a reiteração delitiva indicam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 808.048/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. DESPROPORCIONALIDADE 
DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Hipótese em que a decretação da prisão preventiva não se mostra 
desarrazoada ou ilegal, pois as instâncias ordinárias ressaltaram a gravidade 
concreta da conduta do Agravante, evidenciada pela elevada quantidade das 
drogas apreendidas, de modo a justificar a segregação cautelar para a 
garantia da ordem pública, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior.
2. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes 
e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia 
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processual, caso estejam presentes outros requisitos que autorizem a 
decretação da medida extrema.
3. Considerada a gravidade concreta da conduta, não se mostra suficiente, no 
caso, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do 
art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.
4. Nesta fase processual, não há como prever a quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenado o Agravante, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado, de modo que não se torna possível avaliar a arguida desproporção 
da prisão cautelar imposta.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 184.951/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 18/9/2023, DJe de 25/9/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  02305545420218060001  06396332420238060000  2305545420218060001  
23055454202180600013100832020  3100832020  6389083520238060000  
6396332420238060000

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VICTOR DA SILVA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : RAUL ABREU CRUZ CARVALHO  - CE029917
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
CORRÉU : CARLOS ALBERTO DE SOUZA CAVALCANTE 
CORRÉU : JOSUE SANTOS EVANGELISTA 
CORRÉU : MATHEUS PEREIRA MARTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR DA SILVA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : RAUL ABREU CRUZ CARVALHO  - CE029917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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